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· Parlamento rejeita proposta da Comissão sobre pagamentos directos no âmbito da PAC
O Parlamento Europeu rejeitou hoje a proposta da Comissão Europeia sobre a modulação facultativa dos pagamentos directos no âmbito da PAC. Ao aprovar outro relatório da Comissão da Agricultura, o Parlamento aceitou a proposta da Comissão de, no âmbito do FEADER, isentar Portugal da aplicação do requisito de co-financiamento no montante de 320 milhões de euros.
O objectivo da proposta hoje rejeitada pelo Parlamento Europeu, em processo de consulta, sobre a modulação facultativa dos pagamentos directos no âmbito da PAC, por 64 votos a favor, 559 contra e 16 abstenções, é permitir que os Estados-Membros reduzam voluntariamente até 20% os pagamentos directos aos agricultores, utilizando esses montantes para o financiamento dos programas nacionais de desenvolvimento rural. Esta proposta da Comissão insere-se no contexto da redução das dotações consagradas ao desenvolvimento rural (que passaram de cerca de 88 mil milhões de euros para aproximadamente 69 mil milhões de euros), convencionada no Conselho mediante pressão dos "países 1%" e, em particular, da Grã-Bretanha, redução esta que deveria em parte ser compensada pela modulação voluntária. O Parlamento anunciou de imediato importantes reservas nesta matéria.

A proposta do executivo comunitário, que diverge em parte da decisão do Conselho de Dezembro de 2005, comporta os seguintes elementos fundamentais:

– os Estados-Membros, no âmbito da modulação voluntária, poderão efectuar reduções até 20% em todos os pagamentos directos (o Conselho pretendia incluir igualmente as despesas de mercado);

– a modulação não se encontra associada a quaisquer condições acessórias, com excepção da franquia aplicada a pequenos beneficiários que recebam menos de 5.000 euros em pagamentos directos;

– os recursos podem ser livremente utilizados, em observância do disposto no Regulamento FEADER; as prescrições em matéria de despesas mínimas por eixo devem ser respeitadas (ao invés do que pretendia o Conselho);
– não se encontra prescrito de forma vinculativa o co-financiamento;
– os Estados-Membros terão, no prazo de dois meses, de fixar a taxa de redução aplicável a todo o período de elegibilidade.

O Parlamento Europeu não pode dar o seu aval à proposta porque, segundo o relator da Comissão da Agricultura, esta põe em perigo as bases da existência de muitas explorações, dá azo a distorções da concorrência e a uma discriminação dos agricultores em determinados Estados-Membros, dá origem ao abandono e/ou à renacionalização da PAC e a que se renuncie à obrigação de solidariedade cometida à Política Agrícola Comum, não atende aos objectivos da Comunidade em matéria de espaço rural, é "desequilibrada e incoerente" e é lesiva do direito de participação do Parlamento Europeu.

O relator, Lutz GOEPEL (PPE/DE, DE), explica ainda na exposição de motivos que, "devido a problemas manifestos de financiamento com que se confrontam alguns Estados-Membros (por exemplo, Portugal), não seria garantida a aplicação uniforme do instrumento da modulação facultativa em caso de co-financiamento obrigatório, porquanto a decisão dependeria eminentemente da situação dos orçamentos nacionais e não da situação dos rendimentos dos agricultores ou das necessidades do espaço rural". De acordo com o relator, tal circunstância torna uma vez mais patente o facto de se ter trabalhado de forma "incipiente e apressada", pondo em risco a coerência da política de desenvolvimento rural. "Introduzir melhorias aqui e ali na proposta de regulamento não permitirá salvá-lo", conclui.

FEADER: Portugal isento da aplicação do co-financiamento em 320 milhões de euros

O Parlamento Europeu aceitou, por 565 votos a favor, 12 contra e 25 abstenções, a proposta da Comissão de, no âmbito do FEADER, isentar Portugal da aplicação do requisito de co-financiamento no montante de 320 milhões de euros, partindo do pressuposto de que este será um caso isolado. 

Todos os pagamentos relativos ao desenvolvimento rural correspondentes ao período 2007‑2013 serão financiados pelo FEADER (Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural), que irá substituir as duas actuais fontes de financiamento (os Fundos de Orientação e de Garantia do FEOGA).

Nas Perspectivas Financeiras 2007-2013, adoptadas pelo Conselho Europeu de Dezembro de 2005, foi acordado um certo número de parâmetros para o Fundo de Desenvolvimento Rural, estando previstas dotações de 69,75 mil milhões de euros antes de se operar a modulação.

Cerca de 4,07 mil milhões de euros serão destinados, no caso de determinados países, aos envelopes nacionais: 1,35 mil milhões de euros à Áustria, 640 milhões de euros à Finlândia, 500 milhões de euros à Irlanda, 500 milhões de euros à Itália, 20 milhões de euros ao Luxemburgo, 111 milhões de euros à França, 820 milhões de euros à Suécia e 320 milhões de euros a Portugal. No caso do nosso país, o Conselho concluiu que os montantes não deveriam ser submetidos à aplicação do requisito de co-financiamento, dadas as particulares dificuldades enfrentadas pela agricultura portuguesa.

A proposta da Comissão, hoje votada no Parlamento em processo de consulta com base no relatório de Jan MULDER (ALDE, NL), altera o Regulamento (CE) n.º 1698/2005 de modo a isentar Portugal da aplicação do requisito de co-financiamento no montante de 320 milhões de euros.

O Regulamento (CE) n.º 1698/2005, de 20 de Setembro de 2005, fixa o limite das dotações anuais da despesa estrutural da Comunidade para as regiões elegíveis no âmbito do Objectivo Convergência ("fixação do limite máximo") e a taxa de contribuição do FEADER.

A alteração deste regulamento é, portanto, necessária para isentar Portugal da aplicação do requisito de co-financiamento e também para que a "fixação do limite máximo" corresponda ao previsto no acordo do Conselho Europeu e nas disposições pertinentes da legislação comunitária que regulamenta os Fundos Estruturais e o Fundo de Coesão para 2007-2013.

Intervenção de eurodeputados portugueses no debate

Ilda FIGUEIREDO (CEUE/EVN): "Em primeiro lugar, gostaria de sublinhar a importância da aprovação do relatório do nosso colega Jan MULDER dando acordo à proposta da Comissão Europeia que isenta Portugal da aplicação do requisito de co-financiamento no montante de 320 milhões de euros, no seguimento do acordo do Conselho de Dezembro de 2005. 

São conhecidas as dificuldades do meu país, Portugal, no cumprimento dos injustos critérios do Pacto de Estabilidade, dada a fragilidade da nossa economia e os problemas sociais que se acumulam, designadamente nas zonas rurais. Daí a importância da aprovação desta proposta.

Em segundo lugar, relativamente ao relatório GOEPEL, gostaria de referir que defendemos uma modulação obrigatória, acompanhada de um plafonamento e de uma redistribuição justa desses fundos, incluindo nos novos Estados-Membros, o que não está garantido nesta proposta da Comissão Europeia. E, por isso, insistimos, Senhora Comissária, que reveja a proposta que apresenta".

Duarte FREITAS (PPE/DE): "Em primeiro, lugar, quero felicitar o Senhor MULDER e o Senhor GOEPEL pelo excelente trabalho realizado e dizer que estou ao lado das propostas que constam dos seus relatórios. 

A decisão tomada pelo Conselho em Dezembro passado que viabiliza a modulação voluntária pode representar uma distorção nas condições de concorrência entre os agricultores de vários Estados-Membros em resultado de diferentes opções quanto às percentagens de modulação a adoptar. 

A proximidade do "help check" da PAC 2008, onde poderemos discutir o aumento da modulação obrigatória e o plafonamento, é mais uma razão para que não se avance agora com medidas como a modulação voluntária que podem trazer consequências irreversíveis. É que, a avançar esta proposta, estaremos claramente a dar mais um passo na renacionalização da PAC e no desmantelamento da comunitarização da política agrícola. 

Não desvalorizando a importância política do desenvolvimento rural, devo dizer que não será com esta medida que se reforçará o investimento nesta política. E dou o exemplo do meu país, que é quem mais verbas do segundo pilar devolve a Bruxelas e aquele em que, na União Europeia a 15, se verifica desde já o maior equilíbrio entre o primeiro e o segundo pilar, respectivamente 53 e 47%. Contudo, no meu país, Portugal, o Senhor ministro da Agricultura já anunciou a intenção de adoptar os 20% da modulação. Retirar dinheiro aos agricultores para financiar o Orçamento de Estado ou para devolver a Bruxelas não será, certamente, a melhor solução para os agricultores e representa uma visão baseada apenas em critérios economicistas com a perspectiva de usar as verbas no desenvolvimento rural sem co-financiamento. Com estes riscos práticos e já claramente detectáveis em países como Portugal, com o exemplo que citei, torna-se evidente que para a defesa intransigente dos agricultores e de uma política agrícola comum devemos tudo fazer para que a proposta de modulação voluntária não vá à frente". 

Luís CAPOULAS SANTOS (PSE): "Relativamente ao relatório MULDER gostaria de endereçar uma palavra de simpatia e de apreço pelo seu trabalho e de agradecimento aos colegas da comissão que unanimemente aprovaram o relatório. A decisão de isentar Portugal do co-financiamento de 320 milhões de euros é justa e vem na sequência de várias decisões do Conselho visando compensar os reconhecidos constrangimentos da agricultura portuguesa face ao modelo da PAC que tem vigorado. Os agricultores são e têm sido manifestamente penalizados com esse modelo e esta é uma forma de os compensar.

Quanto ao relatório GOEPEL, lamento não poder endereçar idêntica felicitação, porque esta é uma matéria eminentemente política e devemos usar argumentos políticos para a discutir. Todos sabemos que a PAC é injusta para vários Estados-Membros, para várias regiões, para

muitos agricultores, e uma forma de corrigir essa injustiça é precisamente a aplicação de mecanismos de modulação. 

No caso de Portugal, esta distorção é mesmo escandalosa. Apenas 5% dos agricultores recebem mais de 5.000 euros por ano e, portanto, havendo a possibilidade de uma modulação voluntária é preferível, não sendo possível para já uma modulação obrigatória, é preferível a voluntária do que a ausência pura e simples de modulação. Por isso, entendo que as posições que têm vindo a ser manifestadas são profundamente incorrectas e quero confortar a Senhora Comissária dizendo-lhe que não está só na defesa desta posição neste Parlamento. 

Penso que, do ponto de vista da justiça, é totalmente adequado dar aos Estados-Membros – e queria chamar a atenção do colega NICHOLSON que não será só o Reino Unido que vai aplicar a medida, o governo português já anunciou que o fará – penso, portanto, que limitar ou não permitir aos Estados-Membros que utilizem este instrumento para promover justiça relativamente a muitos agricultores que não têm a possibilidade de receber um único cêntimo no primeiro pilar da PAC, penso que é uma posição profundamente incorrecta do Parlamento. Digo-o apenas quanto a argumentos políticos, porque jurídicos, técnicos ou outros me recuso e não tenho tempo para poder discuti-los".
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